
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 1.399

PROJETO DE LEI Nº 14.397/24

PROCESSO SOB Nº 3.046/24

ASSUNTO:  PREVÊ,  EM  REPARTIÇÕES  PÚBLICAS,  A  AFIXAÇÃO  DE

CARTAZES CONTENDO NÚMEROS TELEFÔNICOS DE CONTATO DO ÓRGÃO

OU DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO.  COMPETÊNCIA

LOCAL.  PUBLICIDADE.   CONSTITUCIO-

NALIDADE. 

1- RELATÓRIO

De autoria do Vereador, Paulo Sergio Martins, o presente projeto prevê, em

repartições  públicas,  a  afixação  de  cartazes  contendo  números  telefônicos  de

contato do órgão ou departamento responsável

A propositura encontra-se justificada.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da

questão posta. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

O  projeto,  neste  caminho,  afeiçoa-se  de  constitucionalidade  e  legalidade,

conforme passa a expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE

Sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre assunto de interesse local (art.

30, I, CF), já que o intuito é promover a transparência e o acesso facilitando aos

serviços públicos prestados pelo município de Jundiaí, garantindo que os cidadãos

tenham  acesso  rápido  e  eficiente  aos  números  de  contato  das  secretarias

responsáveis por área de atuação. 
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Art. 30. Compete aos Municípios

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

Ao analisar leis municipais que tratam sobre assuntos de interesse local, o

STF  tem  procurado  conferir  uma  interpretação  constitucional  que  seja  mais

favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a intenção

do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88. 

A interpretação do conceito de “interesse local” deve ser realizada de uma

forma  que  prestigie  a  vereança  local,  a  qual  conhece  a  realidade  e  as

necessidades local. 

Assim, sob o prisma constitucional, opina-se pala constitucionalidade. 

2.2 – DA PUBLICIDADE

O acesso a informação, no Direito Brasileiro, é um direito simultaneamente

autônomo e funcional. Além de a prestação de contas e controle do governo pela

sociedade ser princípio básico das democracias, o direito de acesso viabiliza a

participação  adequada  da  população  na  tomada  de  decisões  coletivas,

participação na coisa pública e acesso ao serviço público. 

Vigora, assim, em nossa legislação o direito a máxima divulgação, isto é, a

regra  é  a  publicidade;  a  exceção,  o  sigilo.  Devendo  este possuir  uma

fundamentação  constitucionalmente  adequada,  com  por  exemplo,  segurança

nacional ou interesse público. 

Assim,  observa-se  que  a  matéria  em questão não se  encontra  dentre  as

reservadas à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo. Do mesmo modo,

não se vislumbra ofensa à separação de Poderes, pois não se trata, no caso, de

intervir em ato de gestão do Município. 

Nesse sentido, é o entendimento do STF:

No acórdão recorrido concluiu-se que a Lei municipal n. 5.479/2019, que

dispõe sobre a divulgação de listagem de pacientes aguardando consultas

com médicos especialistas, exames e cirurgias na rede pública de saúde

municipal de Taubaté/SP, seria inconstitucional por vício de iniciativa, pois

importaria  em interferência  na  organização  administrativa  municipal.  O

Supremo Tribunal Federal assentou inexistir reserva de iniciativa quando

ausentes  criação,  extinção  ou  modificação  de  órgãos  pertencentes  ao

Poder Executivo municipal e que o projeto de lei pelo qual se obriga o
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Poder  Executivo  a  concretizar  o  princípio  constitucional  da  publicidade

pode  ser  de  iniciativa  do  Poder  Legislativo.  (...).  O  julgado  recorrido

divergiu dessa orientação jurisprudencial. 6. Pelo exposto, dou provimento

ao  recurso  extraordinário  (al.  a  do  inc.  V  do  art.  932  do  Código  de

Processo Civil e § 1º do art. 21 do Regimento Interno do Supremo Tribunal

Federal)  para  reconhecer  constitucionalidade  da  Lei  n.  5.479/2019,  do

Município de Taubaté/SP. 

(STF RE 1.256.172, relatora Min. Carmem Lúcia, julgamento 27/02/2020)

Na realidade, o administrador público está mesmo obrigado a dar publicidade

e transparência  a  todos os  seus atos.  A Lei  Federal  nº  12.527/11,  de  alcance

nacional e, portanto, aplicável ao  caso, tem como mandamentos a divulgação de

informações  de  interesse  público,  o  estabelecimento  de  uma  cultura  de

transparência e de um controle social. 

Assim, a publicidade dos atos de gestão é mandamento a ser observado por

todo gestor público. O ato administrativo que não a observar estará eivado de vício

de legalidade e, como consequência, será inválido. 

É nesse âmbito que o projeto, ao determinar a divulgação à população sobre

os números telefônicos de interesse público, apenas regulamenta regra já aplicável

aos Municípios.

O legislador municipal, ao ditar as regras para a publicidade, legisla sobre

assuntos  de  interesse  local  e  suplementa  a  legislação  federal  e  estadual,

concretizando o mandamento constitucional da publicidade na seara da política de

saúde pública.

Nesse sentido, podemos observar o entendimento do TJ/SP:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI Nº 5.707, DE 11 DE

AGOSTO DE 2023, DO MUNICÍPIO DE TREMEMBÉ, QUE 'DETERMINA

A  AFIXAÇÃO  DE  CARTAZ  INFORMANDO  OS  NÚMEROS  DE

TELEFONE, O SITE E O ENDEREÇO DO CONSELHO TUTELAR, NOS

ESTABELECIMENTOS  PÚBLICOS  E  PRIVADOS  NO  MUNICÍPIO  DA

ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE  TREMEMBÉ'  LEI  DE  INICIATIVA

PARLAMENTAR  CONFORMIDADE  AOS  ARTIGOS.  5º,  24,  §2º,  47,

INCISOS II, XI, XIV E XIX, E 144 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE

SÃO  PAULO  VÍCIO  DE  INICIATIVA NÃO  CARACTERIZADO,  POIS  A

NORMA  IMPUGNADA  NÃO  VERSA  SOBRE  A  ESTRUTURA  OU

ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO

DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  TESE  FIXADA  EM  REPERCUSSÃO
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GERAL  NO  ÂMBITO  DO  C.  STF  TEMA  NO  917  ARE.  878.911/RJ

PRESTÍGIO  À  PUBLICIDADE  ADMINISTRATIVA  E  ACESSO  À

INFORMAÇÃO NORMA, ADEMAIS, QUE CONVERGE A DISPOSIÇÕES

DA LEGISLAÇÃO FEDERAL (LEI Nº 12.527/2011) PRECEDENTES DO

C.  ÓRGÃO  ESPECIAL  DISPOSIÇÕES  PONTUAIS,  TODAVIA,  DOS

ARTIGOS 2º (POR PRATICAR ATO TÍPICO DE ADMINISTRAÇÃO) E 6º

(POR  IMPOR  À  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  PRAZO  PARA

CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO),  QUE  SE  MOSTRAM

INCONSTITUCIONAIS  TESE  DE  CRIAÇÃO  DE  DESPESAS  SEM

PREVISÃO DE FONTE DE CUSTEIO QUE NÃO VINGA PRETENSÃO

PROCEDENTE EM PARTE.

Por isso, opina-se pela constitucionalidade.

2.3 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Ademais, configura-se revestido condição de legalidade no que concerne à

competência  (art.  6o,  “caput”),  e  quanto  à  iniciativa,  que  no  caso  concreto  é

concorrente (art.13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes

à  Lei  Orgânica  de  Jundiaí  (L.O.J), deferindo  ao  Vereador  a  iniciativa  para  a

propositura, como resta dilucidado:

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de
interesse  local  com  o  objetivo  de  garantir  o  bem-estar  de  sua
população  e  o  pleno  desenvolvimento  de  suas  funções  sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 
________________________________________________________

Art.  13. Cabe à Câmara,  com sanção do Prefeito,  dispor  sobre as
matérias de competência do Município e especialmente:

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando
a legislação federal e estadual 
______________________________________________________

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e
aos cidadãos, observado o disposto nesta lei. 

Diante do exposto, opina-se pela legalidade da propositura. 
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3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem  quaisquer  óbices  a  regular  tramitação  do  projeto  de  lei,  porquanto

constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DA  S     COMISSÕES   A SE  REM   OUVIDA  S  :  

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139

do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Direitos, Cidadania e

Segurança Urbana.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 06 de junho de 2024

João Paulo M. D. Castro

Procurador Jurídico

Gabriela Hapuque S. Silva Gabriel G. Flausino Negrini

Estagiário de Direito Estagiária de Direito

Davidson C. S. Felicio

Estagiário de Direito
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